
reavaliar nosso modelo econômico 
são essas possibilidades, se 
se desejar, como deve ser, 
que elas sejam as mais in-
dolores possíveis para a so-
ciedade brasileira e para o 
restante da economia? 

Para mim, a resposta é 
clara: poucas, muito pou-
cas, porque todo o setor es-
tatal da economia foi posto 
em xeque pela dívida, in-
terna e externa. 

Algumas das empresas 
estatais (Siderbrás, Eletro-
brás, Nuclebrás) estão de-
sestruturadas financeira-
mente e por um bom perío-
do de tempo não poderão 
cuidar de outra coisa senão 
recuperar sua sanidade fi-
nanceira, que não poderá 
ser lograda só com suas 
próprias forças, mas exigi-
rá o concurso direto dos co-
fres do Tesouro. 

As demais (Petrobrás, 
Telebrás) estão bem finan-
ceiramente (a primeira ar-
ranhada ultimamente, por-
que atingida no contrapé 
das medidas antiinflacio-
nárias do governo), mas o 
vulto dos investimentos 
que têm pela frente excede 
claramente a sua capaci-
dade de autofinanciamen-
to, que não pode ser suple-
mentada significativamen-
te por endividamento ex-
terno em razão da conjun-
tura atual. 

Qual a conseqüência des-
sa situação? E a terceira 
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mia, ou pe o menos quais 

Pratica-
mente desde 
1930, com o 
breve inter-
regno do go-
verno Cas-
tello Bran-
co, o pensa-
mento eco-
nômico oficial brasileiro 
tem gravitado numa órbita 
stalinista ou, se se quiser, 
Keynesiana. 

Esse pensamento ca-
racteriza-se por atribuir 
grande ênfase aos investi-
mentos na infra-estrutura 
econômica e por confiá-la 
ao Estado, ao qual compe-
te, segundo a ideologia des-
sa escola, o papel de agente 
principal do desenvolvi-
mento econômico, contra 
partida, nas economias 
subdesenvolvidas, do papel 
anticíclico que se lhe atri-
bui nas avançadas. 

Na perseguição desse 
modelo acabamos chegan-
do à situação atual, em 
que o Estado brasileiro, 
por meio de suas estatais, 
controla os setores ditos 
básicos da economia: ener-
gia elétrica, petróleo, tele- • 
comunicações, siderurgia 
de planos, transporte ferro-
Viário, portos e navegação 
de cabotagem. 

Qual o balanço que se de-
ve fazer dessa política, pas-
sados já tantos anos de sua 
contínua implementação? 

Seria exagero dizer que é 
inteiramente desfavorável: ' 
Avançamos bastante na 
produção de petróleo e na 
expansão das reservas, ad-
quirimos auto-suficiência 
no refino e construímos um 
Parque petroquímico res-
peitável baseado nas cen-
trais de matérias-primas 
estatais. Nóssa capacidade 
de geração de energia hi-
droelétrica cresceu sensi-
velmente e -dispomos hoje 
de um eficiente sistema 
de telecOínunicações. Ins-
crevemo-nos também no 
rol dos grandes pródutores 
de aço e, finalmente, nossa 
malha 'ferroviária está es-
tagnada há anos; mas hou-
Vê •alguma _.modernização. 
do sistema • existente • e o 
Mesmo se pode dizer do sis-
tema portuário e dé nave-
gação. 

Mas agora vem a segun-
da pergunta que deve ser 
feita: quais as possibilidá; 
dès de avanço desse bloco 
estatal de empresas que 
respondem pela operação e 
crescimento de um seg-
Mento vital da nossa econn- 

indagação que deve ser fei-
ta. 

Ociosidade de nossa' iw 
dústria de bens de capital 
sob encomenda que traba-
lha em proporção predomi-
nanté para as estatais, dé-
bitos em atraso para com 
fornecedores de quase CZ$ 
3 bilhões, instabilidades na 
contratação e execução das 
encomendas, sujeita a 
atrasos, modificações e 
mesmo paralisação e, a 
pior de todas, as terríveis 
pressões inflacionárias que 
se desencadeiam sobre a 
sociedade brasileira. 

Porque não deve haver 
dúvidas a esse respeito: se 
á inflação brasileira se pro-
paga pela economia nacio-
nal via indexação generali-
zada, sua matriz originária 
é o déficit público derivado 
das fortíssimas pressões fi-
nanceiras, a que o Estado 
brasileiro se vê submetido 
em virtude das responsabi-
lidades descomunais • que 
lhe pesam sobre as costas. 
Além das funções tradicio-
nais (educação, saúde, 
transportes), que por cau-
sa disso foram relegadas a 
um segundo plano, ainda 
tem de acudir as necessi-
dades de novos investimen-
tos na infra-estrutura eco-
nômica, acumulados com o 
pagamento da dívida 'de-
corrente dos investimentos 
feitos no passado. 

Isso claramente excede 
suas forças e o resultado é  

o arrocho tributário, os se- ca, telecomunicações, por-
guidos aumentos de tarifas tos, ferrovias, navegação e 
que escorcham o consumi- dividi-la com o setor priva-
dor brasileiro, as obras co- do daqui e de fora, que con-
meçadas e não terminadas, ta com talento gerencial e 
os atrasos, a moratória, o dinheiro para fazer-lhes fa-
desequilíbrio monetário ce. 
que ataca o organismo eco- 	Veja-se o recente exem- 
nômico nacional como um plo de descoberta de petró- 
mal endêmico. 	 leo em Urucu, uma notícia 

O que fazer para corrigir que nos deixou a todos sa-
essa situação que espalha tisfeitos. É um passo im-
por todo o País uma crise portante no Caminho da 
que na verdade é só do se- nossa auto-suficiência, 
tor público e só de- mas é quase certo que em 
le? breve estaremos pagando 

É necessário e absoluta- um valor a mais no preço 
mente urgente reavaliar dos derivados para atender 
essa linha histórica de de- aos investimentos que , a 
senvolvimento que temos Petrobrás estará fazendo 
seguido, porque chegou ao na exploração da jazida 
fim, esgotou suas possibili- amazonense. 
dades de crescimento e pão 	Por que não poderia a es- 
podemos con 	ú ar a' tatal entregar a explora- 
trilha -Ia, sob pena de mer- ção, ou pelo menos dividi-la 
gulharmos este país em com uma outra empresa, 
convulsões sociais e" econõ- nacional 'OU estrangeira, 
miras terríveis. _ que assumiria parte do 

Está mais do que na hora ônus dos enormes investi-
de:p Estado partilhar essas mentos?réquéridos, alivian-
sua s responsabilidades do a necessidade Tle custeá-
com outras forças ecènõ- los apenasatravés do preço 
miras, nacionais e estran- e poupando assim a•socie-
geiras, e' recolher-se um dade brasileira de pressões 
pouco a si mesmo para cu- inflacionárias adicionais? 
rar suas feridas do passado A Petrobrás poderia co-
recente de turbulência eco- brar um prêmio do expio-
nõmica que ele principal- rador, ressarcindo-se as-
mente sofreu. Tirar de seus sim do custo da prospec-
ombros a responsabilidade ção. 
por prover os bilhões e bi- 	O mesmo não poderia fa- 
lhões de dólares que são ne- zer a Teleb'rás, confiando, 
cessários para atender aos por exemplo, em regime de 
investimentos em petróleo, concessão, a exploração do 
siderurgia, energia elétri- serviço telefónico numa ci- 

7 MA987. dade 1  do in terior ou então 
num bairro de uma capital 
a um particular? 

E claro que algumas mu-
danças de concepção e 
mentalidade teriam de ser 
feitas. A primeira delas é a 
escala dos projetos: nada 
de Itaipus, Tucuruís, que 
excedem a capacidade de 
qualquer particular e, aliás, 
do próprio Estado brasilei-
ro, haja vista a dívida 
imensa que se contraiu pa-
ra sua construção. 

A segunda é de crença 
política: desfazer o mito de 
que o Estado tudo pode e de 
que cabe a ele, e só a ele, 
este papel de fomento da 
atividade econômica. Na 
quadra presente de nossa 
vida econômica, ele tem si-
do ao contrário mais um fo-
co de crises e dese-
quilibrios, do que promotor 
do nosso crescimento. 

A terceira é aceitarmos 
uma taxa de crescimento, 
pelo menos por algum tem-
po, mais modesta. Crescer 
quanto podemos, não quan-
to queremos. 

Com essas mudanças, 
acho que nos será possível 
iniciar uma nova etapa de 
desenvolvimento mais sóli-
do, auto-sustentado e me-
nos turbulento qhe o que te-
mos ultimamente experi-
mentado. 

(1 Diretor jurídico do grupo 
Villares. 
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